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S1­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11080.000192/2002­06 

Recurso nº  162.617   Voluntário 

Acórdão nº  1803­01.130  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  23 de novembro de 2011 

Matéria  CSLL ­ AUTO DE INFRAÇÃO 

Recorrente  TRANSCONTINENTAL LOGÍSTICA S.A. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Exercício: 1998 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. 

Não  se  aplica  a  prescrição  intercorrente  no  processo  administrativo  fiscal 
(Súmula CARF nº 11). 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Exercício: 1998 

DCTF. REVISÃO INTERNA. PAGAMENTO NÃO LOCALIZADO. ERRO 
NO  PREENCHIMENTO  DE  DCTF.  DESCABIMENTO  DO 
LANÇAMENTO. 

Constatado erro no preenchimento da Declaração de Contribuições e Tributos 
Federais (DCTF) na qual se baseou o lançamento, deve ser, este, cancelado. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 

 

(assinado digitalmente) 

Selene Ferreira de Moraes ­ Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

Sérgio Rodrigues Mendes ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Selene  Ferreira  de 
Moraes, Meigan Sack Rodrigues, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, 
Sérgio Rodrigues Mendes e Sérgio Luiz Bezerra Presta. 
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Relatório 

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatório 
do acórdão recorrido (fls. 21): 

Trata o presente processo de Auto de Infração de nº 0000684 (folhas 5 e 6), 
para exigência de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, multa de lançamento 
de ofício e  juros de mora, pela falta de pagamento de principal, apurada com base 
nos  dados  da  Declaração  de  Contribuições  e  Tributos  Federais  (DCTF)  do  1° 
trimestre(s) de 1997, totalizando R$ 16.496,15, com base nos seguintes dispositivos 
legais: arts. 1º, 2°, § 1°, e 4° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988; art. 3° da 
Lei n° 8.003, de 14 de março de 1990; arts. 2° e 3° da Lei n° 8.200, de 28 de junho 
de 1991; art. 25, combinado com o art. 57, e art. 57 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995; arts. 1° e 19 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e; art 1° e §§, art. 
5° e 1º, 2° e 4° (combinado com o art. 28) e arts. 55 e 60 da Lei n° 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 

1.1 De acordo com a Descrição  dos Fatos  e Enquadramento(s) Legal(is)  do 
referido AI e com os demonstrativos a ele anexos, o contribuinte não teria recolhido 
a  integralidade do(s) débito(s) de nº 4014737  ­  cód. 6012,  e/ou  tê­los­ia  recolhido 
após o vencimento, sem os acréscimos legais devidos. 

2 Intimado da exigência, (cópia do AR na folha 13), o interessado apresentou 
a impugnação da(s) folha(s) 1, subscrita por procurador devidamente habilitado nos 
autos, por meio da qual, sinteticamente, alega exceção de pagamento do débito, cf. 
DARFs cujas cópias se encontram na folha 2. Pede a improcedência da autuação. 

2.1  Em  procedimento  de  oficio,  a  DRF  de  jurisdição  sobre  o  contribuinte 
reviu o lançamento e concluiu que os pagamentos aventados pela Defesa não eram 
hábeis  para  vinculação com o  débito  em questão,  porque  já haviam  sido  alocados 
para outro débito do mesmo contribuinte, tudo de acordo com o despacho da folha 
17 e extratos das folhas 14 a 16. 

2.  A decisão da instância a quo foi assim ementada, na parte mantida (fls. 20): 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO  LÍQUIDO  ­ 
CSLL 

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/03/1997 

CSLL ­ FALTA DE PAGAMENTO 

A  falta  de  recolhimento  de  débitos  declarados  em  DCTF  justifica  o  seu 
lançamento de oficio para a respectiva exigência, com os encargos legais cabíveis. 

[...]. 

Lançamento Procedente em Parte. 

3.  Cientificada  da  referida  decisão  em  16/07/2007  (fls.  28),  a  tempo,  em 
13/08/2007, apresenta a interessada Recurso de fls. 29 a 32,  instruído com os documentos de 
fls. 33 a 38, nele argumentando, em síntese: 
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a)  que, preliminarmente, invoca o instituto da prescrição, eis que se trata de 
infração referente ao exercício de 1997, com último mês de apuração em 
março daquele  ano,  autuada  em 2002,  e  com decisão  administrativa  em 
julho de 2007, operando­se aí, duplamente, a prescrição, antes, entre 1997 
e 2002,  infração  e  autuação,  e,  agora,  entre  a  infração  (1997),  autuação 
(2002) e decisão (2007); 

b)  que,  no  mérito,  trata  a  autuação  fiscal  dos  lançamentos  equivocados 
efetuados pela contabilidade da empresa; 

c)  que  tais  lançamentos,  referentes  à  Contribuição  Social  Sobre  o  Lucro 
Líquido,  foram  lançados  indevidamente  na  DCTF  do  1º  trimestre  de 
1997, e não retificados; 

d)  que, conforme se apura no LALUR, cópia anexa, o resultado operacional 
da  empresa,  nos  períodos  referentes  aos  lançamentos  efetuados,  a  título 
de CSLL, foi negativo, prejuízo financeiro, devidamente contabilizado e 
comprovado; e 

e)  que,  à  evidência,  o  resultado  operacional  da  empresa  deve  prevalecer 
sobre a questão formal do lançamento na DCTF, como ocorreu. 

Em mesa para julgamento. 
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Voto            

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator 

Atendidos  os  pressupostos  formais  e  materiais,  tomo  conhecimento  do 
Recurso. 

Preliminar de prescrição do lançamento 

4.  Argui a Recorrente, preliminarmente, a prescrição do lançamento, entre 1997 
e  2002,  infração  e  autuação,  e,  depois,  entre  a  infração  (1997),  autuação  (2002)  e  decisão 
(2007). 

5.  No que se refere ao período de 1997 a 2002, considerando que a ciência da 
autuação  se  deu,  na  realidade,  em  07/12/2001  (fls.  13),  e  não  em  2002,  como  alega  a 
Recorrente, não procede a alegação nessa parte. 

6.  Já quanto ao período de 1997 a 2007, aplica­se o contido na Súmula CARF 
nº 11,  de  seguinte  teor:  “Não  se  aplica a prescrição  intercorrente no processo  administrativo 
fiscal.” 

7.  Rejeito a preliminar arguida. 

Mérito 

8.  Conforme se verifica do auto de infração (fls. 7), estão sendo cobrados, no 1º 
trimestre de 1997, os valores de R$ 1.479,20 (janeiro), R$ 2.323,70 (fevereiro) e R$ 2.582,08 
(março), com vencimentos, respectivamente, em 28/02/1997, 31/03/1997 e 30/04/1997. Esses 
valores  foram  informados  na  respectiva  Declaração  de  Contribuições  e  Tributos  Federais 
(DCTF) sob os códigos 6012, 6012 e 6012, respectivamente: 
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9.  De pronto, constata­se a existência de erro na indicação do código de receita 
na DCTF, por isso que o código 6012 corresponde a balanço trimestral. 

10.  Dessa  forma, deve ser considerado, para os dois primeiros meses  (janeiro e 
fevereiro),  o  código  2484,  que  se  refere  a  estimativa  mensal,  em  face  dos  pagamentos 
efetuados nesse último código (fls. 2 ­ vide abaixo) e do disposto no art. 8º da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, a seguir transcrito: 

 

Fl. 60DF  CARF MF

Emitido em 29/11/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 29/11/2011 por SERGIO RODRIGUES MENDES, Assinado digitalmente em 29/11/2
011 por SERGIO RODRIGUES MENDES, Assinado digitalmente em 29/11/2011 por SELENE FERREIRA DE MORAES



Processo nº 11080.000192/2002­06 
Acórdão n.º 1803­01.130 

S1­TE03 
Fl. 48 

 
 

 
 

7

Art.  8º As pessoas  jurídicas, mesmo as que não  tenham optado 
pela forma de pagamento do art. 2º [pagamento por estimativa], 
deverão calcular e pagar o imposto de renda relativo aos meses 
de  janeiro e  fevereiro de 1997 de conformidade com o referido 
dispositivo. 

Parágrafo  único.  Para  as  empresas  submetidas  às  normas  do 
art. 1º [período de apuração trimestral] o imposto pago com base 
na  receita  bruta  auferida  nos  meses  de  janeiro  e  fevereiro  de 
1997 será deduzido do que for devido em relação ao período de 
apuração encerrado no dia 31 de março de 1997. 

11.  Tendo  sido  devidamente  pagas  as  duas  parcelas  de  estimativa,  conforme 
acima, e mais o saldo do 1º trimestre (embora este indevidamente com o código 2484 em vez 
do 6012 ­ vide abaixo), não procede o presente lançamento, relativo ao 1º trimestre de 1997 
(lucro real trimestral): 

 

12.  Quanto  às  vinculações  procedidas  pela  Recorrente  com  débito  do  2º 
trimestre de 1997  (6012  ­ balanço  trimestral),  justificam­se,  em princípio,  pela  apuração de 
prejuízo fiscal no 1º trimestre de 1997 (fls. 33­verso): 
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Conclusão 

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto 
no sentido de DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Sérgio Rodrigues Mendes 
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